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·· Prefeitura , unicipal do Brejo da Madre de Deus 

BREJO D MADRE DE DEUS· Pf 

LEI MUNICrPAL 444/2017 

DISPÕE SOB 1R.E A POLÍTICA PÚB.LICA DE 

ASSISTÊ · CI.A SOC1IAL DO MU1NICÍPIO DO 'BREJO· 

DA MADRE DE DEUS 1E O1Á OUT·RAS 

PROVilDÊNCIAS. 

O P'R.EFE'ITO DO MUNIc'p1 0, DE BREJO DA, MAO E ,DE DEUS, ,Estado de 

Pernambuco, n,o uso de s·uas atribuiçõe,s co,nferi,da.s p,ela lei Orgânic,a Mu.nicipal, em 

conformid.a,de com o artigo 124, § 1°, inc'iiso IV ,da Cons.ti.tui,ção Estadual, alter,ada pela 

Em.end,a Cons.titucion,al nº 31, de 27 de junho de 2008, FAZ. SA.BER Q'U'E: A CÂMARA 

M·UNICl,PAL APROVOU E 'EU SA ·CIONO A SEGUINTE LEI MUNICIPAL 

e 'r LO 

DAS DEFI IÇÕ S E DOS OBJ T'IVOS 

Art .. 12 A assistência soei 1, direi o do cidadão e de er do Estado, é P·olít.ica de 

Seguridade Soei.ai nã.o contribut'iva, que provê os mínimos sacia.is, realizada através de 

um conjunto i,ntegrado, de ações de iniciat·va pública e d . sociedade, para garantir 

o atendimento às necess1da,des básicas. 

Art. 2º .A Políticar de Assistênci.a Social d.o Municí
1
pio do Brejo da Madre de 'Deus 

em por objetivos: 

1 - · a proteção social, que visa à garantia da vida, a re ução de danos e· a preven,ção 

da incidência de riscos, especia1lmente·· 

,a) a proteção à família, a matern.idade, a infância, à adolescência e a velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

,e) a pro,moção d.a in.tegração ao mercado de rabalho; 

d) a h.abi ,litação e reabili ção das p,essoas com defici "ncia e a promoção, ,d.,e sua 

integração a vida comunitár'ia. 

- -
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protet~va das famíli,a1s e nel,a a ocorrência de vulnerabi.1lidades, de ame,aças, de 

vitimiza,çõ,es e d.anos; 

11 11 - ,a d,efesa, de ,direito•s, q 1u,e visa a g.arantir o pleno ac1esso ao,s dir,eitos n,o conjunto 

·das provisões socioassiste 1nciais,; 

IV - partici:pa1ção da pop,ulaçã1 0, p,or meio de organiza 1ções re·presentaitivas, na 

formul.açã,o d!,a,s políticas e no control,e de, açõ,es em todos os níveis; 

V- primazia1 d,a respons,ab,ilidade do, en e :p,olf ico .na cond1u,ção da Política1 d,e .Assistênci'. a 

Socia1I em ca,da esfera de govern,o; 

VI - centrali'dad 1e na fa,mília p,,ar,a, conc,ep,ção e implementação dos benefícios, serviços, 

pro,gramas e pro,jetos, te1ndo com,o b,ase o territór1io. 

iPará:gra;fo úni,c·,o. Para o 1e1nfrentam 1ento da p,obreza, a assist 1ência social real ;iza-se, 

de, forma inte.gra,da as polít· cas seta i,a is visando u n iversa li.zar ,a pro,teçã·o social' e, 

aten1der as co,ntingência1s sociais. 

I 

,(A TULO 1 

DOS PRI CÍP O E D · ET IZ S 

Se - 1 

Do , Princípios. 

Art. 3g, A política p 1úbl iica de ass,istência socia lll rege-se pelos .seguin,tes prin1cípios: 

1 - universalidade. todos têm direi o a p ot ção Socioassis encial, prestada a qu:em; 

di,ela necessitair, com respe1ito a dignidade e à aut,onomia do cidadão, sem discr,imi.naçã·o 

d:e q,ual'quer espéc1ie ou com1provação vex,atória ,da sua cond,i:ção, 

li - gra,t ,uidade: a as,sistência sociial: deve ser prestada sem exigência de contri lbu1ição 

ou •c,ontra.partida, obse ado o, que dispõe o art. 35, da Lei Fed'eral nº 10.741, de 1 ° 
de outu,bro, de 200·3 Estatuto do Idoso; 

11111 - i:nte,gral,idad,e d,a proteção soci,al: of,erta da:s provisões em sua completude, 1P·W:-~n 
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me:io de conjunto .art1iculado de 

soe" oa ss:iste n ci ais; 

• serviços, programas, projetos ,e beneffcios 

IV - intersetori.all"dade: i tegra·ção• e articulação da rede so,cioassistenc.ial com as. demais 
políticas e órgãos s,et,oriais de def sa de direitos e istema de Justiç·a; 

V - eq,uid!,ad,e.: respeito· as d:iv,ersidades regionais, cu: turais, socioeconômicas,. 
1
p,ol.ític,as e 

territoria:is, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulne·rabi ,idade e risco 
,pess,oal e social;: 

VI - supremacia d,o, at ndimento às necessidad,es sociais sobre as exigên,ci.as de 

ren abilid:ade econômica, 

VII - universalização dos d1 1re· os soei is, a fim de .tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançá:vel pe,lla1s dema,is política·s pú1 blicas; 

Vll il - respeito a dignidade ,do cidladão, à1 sua aut 1onomi.a e ao seu direito a .b1enefício,s e 

serviços de qualidade, be:m como' à con · "ncia familiar e comunitária, vedando-se 

qual'que·r ,c,omprov,ação vexat,ória de .necessidade, 

IX - iguald1ad,e d ,direitos no acesso ao atendimento, sem discriminaçã,o· de qualquer 

nat:ureza, garanti .ndo-se equi alência s 
I 

opu lações urbanas 
i 

rurais; 

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e proje os socioassistencia i1s, 
bem ,como dos recurs.os ofer,ecid'os p,elo Poder Público e do,s critérios para 

..., 
sua conces.sao 

' eção 1 

Das Diretrizes 

A t. 4º A organização ,da assistência social no Município observará a,s seguintes 

d' i retri zes 

11 - pri1mazia da responsabilidade do Es ad,o na condução da pol1 ítica d1e assistên:cia 

social em cada es era de governo; 
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1 · - descen ralização pofítico-adm·nistrati a e comando único em ca,da esfera d,e 

g,estão,; 

li - Cofina,nciamento partilhado os entes federados; 

IV - M ,atriciaíid.ade soc1iof a 1m i I iar; 

V - Territorial ização; 

VII - Fortalecimento da relação democr,át1ca e tre Estado e so,ciedade· civi ll; 

VII - P,airt icipação pop 1ular e con ro e social, por meio d org .nizações representati vas, 

na formulação ,das p·olíticas e no con · role das ações em od,os os níveis . 

• 

C = PÍT L Ili 

:oA GES ÃO E RGA · z. çNo PO íTICA M 1c1PAL E 
-AS ENC OCI L 

Art. Sº A gestão das çõe·s na áre·a de assist,ência so,cial é organizada so,b a forma 
, 

de sistema descen ra izado• e participativo, denominado Sistema u .nico de Assistência 

Social -SUAS, conforme esta elece a Lei Fed ra1 nº 8.742, d - 7 de d zem 1bro de 1993, 

cujas n,o·r1mas ,gera,is e c,oordenação são d co petência. da :União,. 

Parágrafo ún co. O Suas é integrado pel s e , tes federativos, p,eros respect ivos 

canse hos de assistên,c1a social e pelas entidades e organizações de assistênci,a social 

abranigida pe·la Lei Federal nº 8.742, de 199,3_ 

Art 6~ ,Q M:un:ic.ípio Brejo da Madre de Deus atuará d fo ma rticu,l.ada co:m as 

,esferas federa : e estadual, observadas ,as normas gerais do SUAS, caben,do- ~ e­

coord:,en!ar e executar o,s s.erviço,s, programas, proijetos e bene·fíci;o,s socioass11stenciai·s ...efl~'1r:J1 

se,u âmbito. 

- -- - - . ·-- . . ·-
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Art. 7e. O órgão gestor da pol í ica d'e assist"'ncia social no Mu,n1cípio do BreJo da 
. adrede Deus é ,a Secretaria Municipa de Assistência Sacia, Cidad,ania e Mulher .. 

Seçã li 

D· ORGA, IZAÇÃO 

.. 
Art , 8º O Sistem,a Unico de .Assistên•ci Social no âm bito do Munic.ípio do Brejo 

da Miadre de De,us organizai-s · pelos segu intes t ·pos de proteção: 

1 - proteçã:o socta I b1ás1ca : conju!nto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
ass11stência social que vi·sa a prevenir situaçoes de vulnerabjli dade e risc,o so,ci1 al, p,,or 

meio de aquisiçõe e do desen olvi I ento e po en.ci tidades e do fo talecimento 

d1e vfncu:los fa1miliar1es e comunitário,s; 
• 

li - proteçã 10 so,ciaf e.specia 1I: conjunto de s rviç.01s, programas e projetos que t 1e1m 

p·or objetivo contribuir par.a a reconstrução de vínculos fa·m11:liares e comunitários, a 

defesa de 1direito, o fort,alecimento1 d.as po enc1ali ade1s e aquisiçõe,s, e a p1roteção 

de famíli ,as e i divíduos para o enfrentamento das s·tuaçõ 1es de iolação de dire itos. 

Art 92 A pro ·,"eção, social básica compõ m-se prec·puamente dos segu·ntes 
s,ervi1ço,s Socioassistenciais, nos t ·ermos. da T1ipificação N,aci 1on,al dos S,erviços 

Socioassis enciais, sem p ejuízo de outros qu vierem a ser in:st:1t u'do1s: 

1 - Serviço de Pro eção e At,endin1en o n egr a Família PAIF· 
' 

li - Serviço de Convii ênc.·a e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, 

1 1 - Serviço de P oteção Social Básica no Domicílio para 1Pessoas com Defic 'ên1cia e 

Idosas; 

§1! O PAIF ,deve se,r oferta,do excfusivamen · e no Centro d1e Referên1c;ia d1e Assistência 
S,oci.al - CRAS,. 

§2° Os serviços so,cioassist enciais ,de Prot ção Socia l Bás·ca pod,erão se executad -
pelas E1quipes 'Volantes. 
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Art. 102 A proteçã10 social es,pecial ofertará precipuam1 nt,e os seguintes serviços 

socioassisten,ciiais, no1s termos da Tipificação Nacional ,dos Serviços Socioass1iste·nciais,, 

sem preju ízo, de outros que vierem a ser ·ns i uídos· 

1 - proteção social espec~:al d,e méd·a complex.idade: 

a) Servi,ço de Proteç,ão e Atendimento Especia1tizado a Famílias e Indivíduos -
:PAEF _; 

b) Serviço Especializado de Abordagem Social; 

e) Serv·ço de Pro e,ção Social a Ado escentes em Cumprimento de Medida 

Socio 1educativa 1die Liberdade Ass1is ida e d Pr stação de Serviços a ,comuni ,dade,; 

d) Serviço de Proteção Social Especial p ra Pessoas com Deficiênc a, l,d,osas e suas 

Famílii s; 

eJ Serviço Especializado paira Pessoas em Situação de Rua;. 

li - proteção so,cia 1 

- special . e ai a complexidade: 

a) Serviço de Acofh tmento I sti ucional; 

bJ Serviço de Acolhimen o e1m !República; 

e) Serviço d1e Acol1 himen:to e·m Famíl'a· Acolhedora; 

d) S,erviço de Pro eção em .Situa1ções de Calamidades úblicas e de Emergênc as. 

arágrafo ún·co. O PAEFI deve ser ofertado xciusivam nte no Cen ro d 1e R,eferência 

Especializado de Assistên,ciia S,ocia 'I - CREAS .. 

Art. 11º. As ;proteções sociais básicas e especial serão ofertadas pelas redes 

socia·s, de forma in,tegrada, dir,etam,en,te pelos entes públlicos ou pelas ent 1idades e 

organizações ·vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada serviço, 

:programa ou proje • o, Socioass1:stencial co for e ter, o de cooperação entre o 

Mun:icípio e o ofertant , base,ado nos princípios da legislação vigente. 

Art. 12 As unida!d s públlicas estatais instituídas no âmbito do SUAS int grarn a 

es rutu ra administrat11va do Município do Br jo da Madre de Deus, quais sejam: e 

1- CRAS; 

11: - CREAS. 
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Parágrafo únlco As inst,ali,açõ,es das u idades p 1úb:l'cas estatais d 1ev,em se,r comp.atíveis ' -. 
com os. serviço,s ne:les ofertados, observad,as .as normas gerais. 

Art. 13 As proteções soc.iais, bás·c e especi 1, serão ofertadas preci,puam,ente 

no1 Centro de Referência de Assis ência Soci!a1I - CRAS e no Cent ro, de Refe,rên,cia 
Espe·cia1liz.ad:o d,e Assis ência s.o,cia : - C1REAS, respec ivamente, e peilas e,nti dades e, 
orgainiz,ações de assistên1cia, socii,al, de, fo rma comple,ment,ar. 

§ 1,2 O CRAS é a ,unidade públ1ica muni1cipa , . e bas,e territorial, local izada em áreas 
com m,aiiores índices d vuln rabili ade · risco socia, est,na a a arti1culação e execução 
,de servi,ços,, progra as e projetos so . i,oassis . enci i1 s ,de p, oteçã1 0 social bási,ca 
a,s famí: ias no seu terr,itório de a1brang1ência. 

§ 2.0 0 1 CREAS é a un,ida,de p,ública d 1e abrangenci1a m1unicipal o,u re,g,,on,,a,I, dest :inada à 
pres,tação de, serviços a ind:ivíduos e famíí'as que S1e encon ram em si 1 uação, de 
risco pess,oa l ou social, por vi ,olação, ,de direi os ou cont ingência, que demand.am 
intervenções espec1,al izada.s da Assistên,cia Sacia 1. 

§32 1Os CRAS, e os 1CREAS são1 unidades p,úbl1icas estatais instituídas no âmb,ito 1do SU'AS, 
1que po.ssuem interface com as demais políticas p,úblicas · rt11cula m, ,coorde,na,m1 e 
,oferta 1m o,s serviços, progra mas, proj tos e b nefícios da assistência social. 

Art. 4º. A implanta,ção das unidad s de CRAS e CREAS d,ev,e obs,erva,r as 
d i re,tr i zes d.a: 

1- terrrtor .· liz.ação, - ofe a capilari za a de serv·ços com áreas de abra ngência def,1n,idas 
basea,da n.a lógica da proximidad do cotidia o d ida dos cida,dãos; respett ando as 
id'enti'dades dos t e rri órios ,ceais, e co sidera · do as questõe,s relativas 
às dinâmicas sociais, dist ancias percorridas e fluxos de transportes, com o, ,intu:ito 
de potenc.ializar o ca ráter preventivo, educativo e protetivo das ações e,m todo o 
m1u.nicípio, mantendo simult,aneamente a .ênfas•e e prioridade nos territórios de 
ma1ior vu :lnerabil I,dade e risco social. 

llr. universal zação - a fim de que a proteção socia,I bás ica e a proteçã o social especial 
sejam asseguradas na t •otal idade dos territórios dos municíp os e com capacidaeti- e-ai.e 
atendi.m enta compatível com o v·o ume de necessid'ades. da população; 
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li, . region,a ,1z.ação - participaçã.o, quan,do for o caso, em arra injos instttucionais 
que envo!lvam :municí,pios circunvizinhos e o gove,rno esta1,du,al., visando assegura,r 
a prestação ,d.e se,rviços socioassistenciais de proteção sacia 1espec,ial cujos ,custos 
ou ba1ixa demanda municipal jus~ ifique rede regiio , ai e desconcentrada de serv,iços no, 
âmbito, do Estado . 

Art. 152 A vigilânci:a: socio,assisten11c1,a~1 é um do,s. instru.mentos ,da, ge,stão para 
a;uxili,ar no planejamen,to e açõ,es das :proteções, ,que atra é,s de da,dos organizados, 
i1dentifi1ca. e previne as situações, de riscos e vu,Jnera.bilidade e s,eus agravos, a,lém de 
rea ilizar a1 vi,gi ,lânc·a do p drões dos serviços x 1ecu d,os 

A t. 16º. São seguran1,ças afiançadas pe,lo S,UAS,: 

1 - aco,I ,da. p,romov,ida1 por meio ,de ofer a públic,a de esp, ços ·e, serviços para a 
r 1ealiza1ção d,a pro,t ção básica e especi 1, dev ,ndo as instalações físicas e a ação 
profiss·ona,I con , ,er,: 

a) condiçõ,es ,de r 1ecepção; 

b,) escuta profissional quaf ificada, 

e) infor.m1açã10; 

d!) referência,; 

e) concessão de ben,efícios; 

f) aquis,içõ,es mat,eriais e sociais; 

g) abordagem em todo, o território do unicípio de inc d "ncia de situações d,e risco; 
;h) ofe:rta1 de uma rede ,de serviços ,e de rocais e permanência de 1ndivt,duos e famíf ias 

sob ,curta, mé,dia e 1,on,ga perrn,anência. 

li - renda: ofertada e operada por m1 eio da concessão de benefícios financeiros via 
transferên,cia de renda dos 3 (três) en es feder dos; 

li - 1Conv 'v10 ou convivência familiar, comunitária e social: exige ,a oferta púb ica 
co1nt1nua,d,a de serviços que ga . antam oportunidades e ação profissio,nal para : 
a) a construção, restauração e o fortalecrmento de aços pertencimen.t ,o, de natureza 

geracional, inter-geracron :1:, fam· j - r, de vizin1h,ança e interesses com,uns e 
. , . 

soc1et.ar10; 

b) o exercício capacitador e qual'ficador de vínculos soei is e de projetos pessoais · 
sociais de vida em soc .. edad . 
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IV- desenvollvimento de uto'nomia: exige ações profiss·o a·s e sociais para ; 

a) o desen1vo,lv·i1 mento de •cap . cida,de e habilid ,des para o exercício da pa:rti,cipação e 

cid.a,daniia; 

b) a con,quist.a d,e melho,res graus de li erdade, respeito à dignidade humana, 

protagon:ismo e certeza de p·ro eção. para o cidadão, a fam~lia e a sociedade, 

e) conq·uista de maio' grau de 'nd pendên cia pessoal e qualidade, nos laços S•ociai1s, 

p,ara, os cidadãos sob contin,gênci.as e icissitu,des. 

V- apoi,o ,e au1xíl10: qua do, sob r scos circunstanciais, exige a O•ferta d·e au.xí'lios em bens 

·materiais, em cará er · rainsitório, denomi na os de benefícios eventua is pa!ra as 

famílias, se·us membros indivíduos. 

• 
.. 

eção 1.11 

D S SPO AB 1D DE 

Art. 17º Compe e ao Município do Brejo da Madre de Deus, por meio d·a 

Sec·retar1a Mu'nicipal de Assistência Soc·ial, e· adania e Mulher: 

1 - destinar recurs,os fi1nance11ros para cust ·,o dos ben 1efícios eve1ntuais de que trata 

o art. 22, da Le·i Feder I nº 8742, de 1993, med1ant critérios estabel:ecidos pelos 

co 1nse1lhos municipa.is de ssistência Sacia ; 

li - efetuar o pagamento o auxílio-natalidad.e e o auxílio-funer.al; 

r 1 - executar os proJe ,-os de enfre:ntamen . o da pobreza, incluindo a parceria com 

organizações da so,cied·ade civil, 

IV- atender as ações soc·oassistenciais d caráter d 
... . 

ergenc1a; 

V - pre·s.tar os serviços socioas,sistenciais de que trata o art. 23, da llei F,edera l nº 

8.742, di,e 7 de o,ezembro de 1993, e a Tipificação acion.al. dos Serviços 

Socioassistencia is; 

VI - imptantar a vigilância socioassistenci I no âmbito municipa~, visando a · 

I 



Prefeit · ra rejo da Mad e de Deus 

BREJO DA IIADRE DE. DEUS· PE 

planejamento e a oferta qualifi.ca,da de serviços, benefícios, programas e proJet·os 

socioassisten,ci ais, 

VI I - im 1plantar sis ema de in,formação, acom nhamento1

, monitoramento e av·a,liação 

pa.ra promover o aprimoramento, qualificaç~.o e integraç.ã.o ·contínuos dos 

serviços da rede socioassist,encial, conforme Pacto de Apr·mora,men.to do SUAS e 

P an,o de As.si.st 1ê·ncia So,ci.al 

VIII - regu1lamentar e coo,rden,ar a formulação e a im1plement . çã,o da Pol'tica Municipal 

de Assistência Social, em consonância com a Política ,acional de Assistência 

Social e com a Polift·,ca Estaduali de, Assist~ncia Social e as deliberações de •c.ompetênc1ia 

do Conselho Municipal de Assis ência Social, ob,servando as 

delib,eraçõ,es das co1n1ferências n.a,cio,na,I, e,s.tadua e m,uni,ci ,p I Social; 

IX - regulamen , ar os enefícios eventuais m consonância com as d 1elib,era;çõe·s do 

Conserho Municip d Assistênc·a So,ct1al e a utiJ'zação compulsória de in,formações 

M ,uni 1c1p,ais par.a inserir,. con1sultar, conceder benefí1cios eventuais, registrar 

atendiment,os sociai,s, aco 1 hirnentos, realizar acompanhamento familiar e ind viduaJ, 

al,é.m d,e outr,as, i1nformações socioassis e, ciais, 1mplem1en ado um banco de ,dados 

muntcipais ,do,s usuários, tirando e integrando m tempo real todos os setores da 

Secretaria e as entid:a,des :parceiras que, prestam serviços 1para a m -sma, inclusive, dando 

acesso ao Canse, ho Tu e ar •Como p·arceiro e integran e da rede de proteção da criança 

e, do adolescent1e; 

X - co-fiinan.ciiar o aprI11mor,ame t •o da gestão e dos serviços, programas, projeto1s e, 

benef~cios ev.entua1is d assistência social, em "'m:bito local; 

XI - co-fi ;nancia·r em conjunto com a esfera federa e estadual, a Política , acional 

de, Educação Per,man,ente, com 'base nos pri1ncípio·s da orma Operacio:nal Básica 

de Recursos Humanos do SUAS - NO RH/SUAS, coordenando a executando-a em seu 

âmbito; 

Xl!I - rea'lizar o monitoramento e a avaliação da política de ass:istência so,ci;al em 

seu âmbito l,oca ,. podendo para tal tarefa util'zar as ferramentas da vigilância social e­

ou · ros indicadores •da realidade 1,ocal, sempr como auxílio e f ·iscalização do ,co·nselho:-· ---;-tt-~ 

do SUAS; 
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x11 · - real:izar a gestão local do Benefíc'o de Prestação Continuada - BPC, ,e do Programa 

BPC na escola,. estabele,c,endo cooperação técnica junto a,o• l1NSS nos, pro,,cessos ,de· pré­

habilitação e busca ativa ;para· novos be efi · 'r ios, além de garantir aos benef1.ciários e 

suas famJlia;s o ac,e,sso ao,s se,rviços, programas ,projetos da r,ede socioass:istencial, 

promo,ve,ndo o referenc1ame to e acompanhamento de suas famíl·as Junto ao CRAS e 
sua inserção junto ai outras políti1cas, setoriais; 

XIV - re,a,liza·r ,em conjunto com o Co selho de Assistência Social, as conferências 
d1e assistência sacia ; 

XV - gerir de forma i tegrada., os se viços, b,en fícios programas de transferência 
d.e renda de sua c,o . p11etência; 

XVil - ger r o Fundo1 unicipa,I d~e Ass·s.tência S,ocial; • 

., 
XV,lf - g,er11r no âm!bito municipal, o Cadastro Unico para Progr.a1m1,as Sociais do 

Governo Federal e· o Programa Bolsa Famíli1a, nos termos do ·§1 ° do art. 8º da Lei 
nº l ;Q.836, de 20104; 

XVII I - organiz,ar a ,of1erta d serviços d.e forma te,rritorializada, em áreas de mai,or 

vu 1lne, a,bi,lida·de e risco, de aco do om o diagnó t ico socioterritorial; 

X.IX - organizar e monitorar ,a rede de serviços da pro eção social básica e es,pec·a1, 
.arti,cul'ando as ,of,ertais; 

XX - organizar e coorden1a o SUAS em seu âmbito, obs,ervan,do as deliberações e 

pactuações de suas respectivas i s ân,ci s, ormatiza do - regul ndo a política de 

assiistência .social 1e1m eu â.mbito em conson ",nc·a com as normas g1erais da 1U.n,ião; 

XXI ·- e·l'abo,rar a proposta orçam,entária dai ,aissistência social no, Município ass,egur,ando 
recurso,s do tesouro m n,1cipal; 

XXII - elaborar e submeter ao Conselho , . ic ip e As is ên, i . Social, anualme~~~ 
:pro,posta o,rç.amenitá,ria d,os recursos 

Social FMAS; 

do undo Municipal de Assistê 
~rl!K~ 

1 •• • . , -
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XXII ! - elaborar e cumprir o plano de providên:cias, no caso, ··de pendênciias e 

irre,gularidad,es, do1 Mu·nicípio junt,o ao, SUAS, ap,rovado p,elo CMAS ,e p,actuado n,a 1CIB; 

XXIV - elaborar e execut,ar o P,acto de Aprimoram nto 1do SUAS, imptemen,tando-o e,m 

âmbito mu , icipal; 

XXV - ela,b,orar e executar a pol'tica de re,cursos humanos, de acordo com a NOB/ 

R,H - SUAS; 

.XXVI - elab1orar o Plano1 Munic.ipa1I de Ass,·stência Social, a partir das responsabilida,des e 
,de seu respectivo estágio no a:primora,m · nto da gestão, do SUAS ,e na 

qualificação dos s,erviços, conforme patamares e dir,etr1izes pactuadas nas ins.tância 

de pactuação ,e negociação do SUAS; 

XX.VII - elabor r e expedir os atos norma i os necessários a ges ã,o d:o F'MAS, de 

acor,do com as diretrizes estabele ·das p 101 con elho municip I d,e assistência social; 

xxv·, li - ela1bor,ar e a1pri1m,ora,r os equip,amenitos e s,er . iços socioassisten1ciais, ,observando 

os indicadores, de monitoramento e ava.liação pactuados; 

XXIX - e,laborar, alimentar e mant r a ualizado: XXX - implantar o Censo SUAS; 

XXX - implantar o Sistema de Cadastro acion I de Entidade de Assistência So,cial -

SC ,EAS ,de que trata o inciso XI d:o art. 19 da Lei Federa l nº 8. 742, de 1993; 

XXXI - impllantar o conjunto, de aplicativos do S"stema de Informação do Sistema 

Único de Assistência Social - Rede SUAS; 

XXXII - garantir a infraes rutura nec ssária ao funciona1m,ento do respectivo Conset1ho, 

g,arantindo recursos ma er,iais, huma,nos e financeiros, inclusive com despesas 

r,efer nt• s a passag,ens, deslocamentos e diárias de cons,,el .heiros, representantes. do 

governo e da sociedade civil, quan,do esti . erem no exercício de suas atribu1çõ-P~J. ---., --... 
podendo para ai final .idade uti izar conform exigi ,d'os dos Índices de Ges.tão 1do S,UAS e 

d·o P ograma Bolsa F,amília do Governo Federal; 

XXXII - garantir a elaboração da peça orçamentária esteJa de acordo com o Pl,ano 

- •• 1 - • • • - ... - .... __ -
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Plurianuall, ,o Plano de Assistência 

de Aprimoramento do SUAS; 

Soc·a1 e dos compromissos assum 1idos no Pacto 

.. 

XXXIV - garant·:r a int,egra idade da proteção socioassisten1cial à poput,ação, 1primand,o 

p,ela qualifi,cação dos servi,ços do SUAS, . xercendo essa responsabi1:id1 ade de 

forma c,omp,artilhad,a entre a União, Estados, Distrito Fede a , e Municípios; 

XXXV - gara.n i,r ,a capaci ação pa,ra. ,ges ores, . rabalhad.ores., dirig ntes de entidades 

e ,o,rgani.zações, us1uário,s e conselheiros de assistência s.ocial, além de desenvolver,. 

par icipa;r e apoiar a realização de estudos, pesquisa.s e diagn.óstic,os . ela1cio,nados à 

po,l'ític,a ,de assistência soc~al, em es;p cia:I para und .men ar a anális . de siituações 

de vuln1erabilida,de e r·sco dos erritórios o quacionamento; da ofert,a de serviços 

em co,nformidade com a ti . ificaç,ão acional; 

XXX.VI - garantir o, coma,n ~ o, 1ún.ico das açõe.s d.o SUAS pelo órgã,o gestor da ;p,olfti:c,a de 

as,s.istê,ncia sacia[, co,nforme preco·niza! a LOAS; 

XXXVl'I - definir os fluxos 1 e re,ferência e con rarreferência ,do ,aten,dimento ·no,s 

serviços socioassistenciais, com r,es:peito às diversidades em o•d,as as suas form ,as; 

XXXV 1IIII - defnir os indica,d,ores necessários ao processo de aco!mpan!h,a•me·nto,, 

monitoram,ento e avaliação, observado a suas c,ompetências; 

XXXIX - implementar os pro · oco los actuado~ r a ClT; 

XL - imp:lementar a gest,ão do trabalho e a educação p,erman,ente; 

• • 

XLI - promover ai integraç·ão da política municipal de ass;·stência social com outros 

siste as públ1icos que faz m interface com o UAS; 

Xlll. - promover a articulação intersetorial do SUAS com as dema:is política.s públicas e 

Sist ma •de Garantia de Direitos e Sistema d.e Justiça; 

XLIII - prom,over a participação da soei dade, especialm nte dos usuários, n •· 

elaboração da po ítica d assist~ nc·a social; 

1 A 1 1 1 • • • .,. f'&I _,. ■ .. • 1 ■• 1 1 " ..... 
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XLIV - assumir as atr·buições, no que l'he co ber, no processo d'·e municipalização 
dos serviço,s de pro eção soei ·. b,ásica; 

XLV - pa.rticipar dos mecanismos formais de cooperação intergover1namental ,qu,e 
viabil1izem t ,écnica e financeiramente os serv~ços de referência region.al, definindo 
a,s comp,etência1s, na gestão, ,e no Cofinanciam n o, a s,erem pactua,das na Cf,B; 

XLVI' - pre.st,ar info,rmações qu,e subsidi1em o acompanh menta estad 1ua1 l1 e federa l 
da gestão municipa.l,. 

XL.Vt: - zelar pela e,xecução direta ou 1ndtr dos recursos transferidos 
1
pela U,nião 

,e pelos est,ad,os ao Municíp,io, inclus1ive no qu tange a prestação de contas; 

XLVIII - assessorar as e:ntidades ,organ·zações de assis ência social visando a 
ade,quaçã,o dos seus serviços, p,rogra ,as, projetos e ben ffc,ios socioassistenciais às 
,normas do, SUAS, viab1rli.zando estratégias e mecanismos de organização para aiferir o 
pertencimento à red~e socioassistencial, em âmbito local, de serv1iços, programas, 
projetos e benef'cios socioassistenciais ofertados pelas entid'ades e or,ganizações ,de 
ass.istência soei.ai de acordo com ,as normativ s federa,is; 

XLI.X - · acompanha1r a execução de parceri,as firmadas entre o,s mu1nicípi,os e as entidades 
e organizações de assistên,cia social ,e promover a avaliação das presta,çõ·es 
de contas; 

L - normatizar, em âmb1ito local, o fin nciame to int ,gra dos s rviços, progra,mas, 
projetos e benefícios d assistência social ofertados p,elas entidades e organ,iz,a;ções 
vinculada•s ao SUAS, ,conform,e ,§3° do rt. 6° B da lei Federa,1 nº 8.742, de 1993, e 
sua r,egulamentaçã.o em âmbito federal; 

LI - aferir os pad ões de qualidade de a dimento, a partir do,s indic.ador,es de 
acomp,anh,amento definidos pel•o re pectivo conselho mun"cipal de assistência social 
p,ara a qua1lificação dos ser iças e benefícios em consonância com as normas gerais; 

LII - encam,inhar para apreciação do co,nselho mu1nicipal de assis,tênci,a so,ci1 al 
rel.a1t,órios. trimestra·s e anuais de atividades e de execução f"stco-financeira a tít1J.·J.e--__., 
de prestaçã.o de co.nt,as; 

... . I - · .• , 1 - - - -- · -
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l ,111 - com.por as instâncias de pactuação e negoc·ação do S,LJAS,; LIV - estimu lar a 
mob'lização e or,gan·zaç,ão dos usuários e trabaíhad or,es. do SUAS1 

para a1 part,cipaçã10 na1s ,instâncias de contro e soei I da poli' ica de assist,ênci.a sociial; 

LV - instituir o p anejamenito cont1ínuo e participa ivo no âmbito d,a polític:a de 
ass:istência social,, 

LVI - dar pub ·icidade ao dispêndio dos recursos públicos d s inados à assistência sacia; 

LVll1

- criar ouv 1idoria d10• SUAS, pref r nc,alrn . nte com p ofission1ais do quadro efet.ivo; 

LVIII - s bmeter trimestra'lmente, ,de forma sin ét,ica, e anual mente, de forma ain,alítica, 
os relatórios de execução orçamentária e finance,ira do Fundo Municip1al de 
Assistência Social a apreciação do CMAS 

Seção V 
oo PLA o u ·1c1PA DE A s_sr"I c 1.A SOCIAL 

Art.. 18º. O Plano Municipal d Assis ê eia Social é um instru1m1ento de1 

pla,,nejamento, estratég~co qu ,con e . · pia propo as para xecuçao e o mon itoramento 
da política de ass·st.ênc·a socia l o âmbito do Município do Brejo da M adre de Deus. 

§1º A elaboraç,ã,o do Plan10 Municipal de Ass,istência Socia1I ,dar se-á cad,a 4 (quatro) 
,an,os, co 1inc1di:ndo co,m a lab,or,ação do Plano Pfurianu1 al e contemplará: 

1 - d;1agnóstico, socioterrito'r1 , .1, 

l 'I - obJetiv10s gerars ,e espec'f,,cos; 

Il i - diret r ·zes e p r io,r iidades deliberadas; 

rv - ações estratég cas para sua impl · mentaç~ o; 

V - :metas e.stabelec·idas; 

•• • -· ■ li - .. _ .. _. .. -
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VI - resu tado,s e impactos .~sperados; 

VII - recursos materiais, . umanos e financeir s disponíveis e necessários, 

V;IJI - mecanismos e fontes de financiamento; 

IX - 1ind1cadores de monitoramento e avaliação; 

X - ,cronograma de -xecução. 

§22 O Pl,ano Municipal de Assist~ncia Social, além do es ab lecido no parágrafo 

ant,er1ior, d1everá1 obs,e,rv·ar: 

1 - as del'ib,erações das con :: erênci,as de assistência social; 

li' - m1etas nacionais e estadu,ais pactuadas q . e expr ssam o comp,r,omiss,o para o 

aprimoramenito do SUAS; 

Ili - ações art·cul'adas e intersetoriais; 

IV - ações de apo o écnico e fina ceiro age tão d scen ral·zada do SUAS. 

CAPÍTULO IV 

Das lns ânc·as de Articulação, Pact ação e Dei· ·ração do SUAS 

Seção 1 
"' DO CO S - O , U CI A E A TE AS CIA I 

Art 19!!. Fica instituído o C,onselho Munic·pal de Assistência Social - CMAS do 
Mun1~cípio do .Brejo da Madre de Deus, órgão superior d,e de iberação ,co1leg·1a1,da, de 
·caráter per1ma1nente e composição pa,ritária en regoverno e sociedade civil, vincu1 ila,do à 
Secretaria Mu, .ic11p,al de Assi,s ência Sacia, Ci ad nia _ ulher cujos mem,bros, 

no,mea,dos pelo, P efeit,o, êm mandato de 2 (dois) anos, permiti,da única recondu'ção por 
igual p,erío,d1

0. 

... •• 1 a 1 1 1 - .. _ ... · - · ..- - - . -·- . .. -
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§ lg O CMAS é, c,omposto po,r 10 (d 1ez) membros 1e respecti os suplentes ind,ica:dos de 
acordo co1m os cri,térios seguiintes: 

• 

1- 05 (cinco) representantes g,overnamentais; 

li - OS (c,inco) r,epres1en ante,s ,dai s1ocieda,de civil, observado as Resoluç,ões do Conselho 
1Nacio·nal de .Assistê . c1 ,a Soci1,a1J,, dentr repres ntantes do,s u1su, rio1s o,u de organizações 
de usuários, das entidades e orga.n.izações de assist,ên,c1i- s,oc,ial e dos trabalhadores 
do1 seto,r, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do inistério ,Público 

§2,9 Cons·de,ram-se p1,ara fi ,ns de repres ntação, no 1Con1selho Municipal o se·gmen o. 

1 - de : s ári s: aq ueles v·ncu adas aos serv·ços, programas, proJetos e ,b,enefíc,ios 
da p,olítica de a!ssist,ência .social, organizados, sob diversas form,as, em gru

1
pos que 

tê!m como objetivo a ~luta po,r direitos; 

li - de organizações de usuár10,s: aqu las que tenham entre seus o,bjietivo,s a defesa e 
garantia de direitos de indi'víduos e grupos vi . cul . dos à polít1c de assistê,ncia s-ocial; 

1,11 - de traba hadores· sao legítimas todas a,s formas de organ ,ização de trabalhadores 
do set,or, como associaçõ s de trabalhadores., sindicatos, fed · rações, ,conselhos 
regionais de profissões regu amentadas, ór . s de rabal adores, q,ue defende,m e 
representam os interesses dos tr ba h,adores política de assistência social. 

§32 ,Q·s tra 'bal1hador1es ·1 nvestidos de cargo 1de direção ou ch,efa, seja no âm,bito da 
gestão das unidades púb, icas estatais ou das entidades e organizações ,de as.sist,ên,cia 
s,oc!.al não serão considera.dos r,epresentantes de trabalhadores no, âmbito dos 
Conselhos. 

§4!! O CMAS é presid.ido por um de se,us integrantes, eleit dentre seus membros, para 
mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por 1igual perío,do. 

§Sº D,e,ve-se observar em cada mandato a alt1ernância entre rep resentantes da 
sociedade civ1il e gov r o · a presidência e vic pr1esidência · o CMAS. 

§6! O CMAS con,tará com uma Secr · ari Execu iva, a qual erá sua es,trutur.a 
dis,cipli ,nada em ato do, Poder Ex-ecutivo. 

..,. _ __ li_ __ _ _ __ .a l l i • •• • ,a ■ .a - - - iil -- -
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Ar . 20º. O CMAS reunir-se-á ordinaria1mente, uma vez a.o mês e, 

extraordinariam nte, sem.pre que n cessário, suas reu iõ s dev rn ser abertas ao 

p,úblico, ,com p,auta e datas p1 reviamente div .lgadas, e funciona rá de acordo co:m o, 

Regimento Interno 

Parágrafo único·. O Regímen o nterno definirá, também, o quórum mínimo para o 

caráter ·delib,erativo das reuniões do Plenário, para as que, t ,ões de s.uplência e 1perdla1 

de mian,dato por faltas 

Art. 212. A participação d,os co se heiros no CMAS é d,e 1nteress,e púb lico e 

relev·.ante vailor social e não ser,á: remuner,ada. 

Art. 22º. ·O con role social do SUAS no Município efetiva-se por in erm, dio do 

Co·nselho Mun·cipal de Ass·stência Social - CMAS e das Conferências M unicipa.·s de 

Assist 1ê:nc11.a Soc,ial, além de. outros fórun,s d1e discussão da sociedad e civil 

A . 232. Comp te ao Conselho Municipal d . Assist"ncia Social: 

l i - elaborar, apro1var e publicar seu regimento, i terno; 

li - convocar as Con erências Municipais 

execução de suas d1elib raçõ,es; 

Assistência Soei.ai e acompanha r a 

1, 1- aprovar a Po,:l'ti,ca M nici ai de Assistência Social, em con onâ 1ncia com as diretrizes 

das conferên1cias de assistênc·a social; 

IV - apr ciar e .aprovar a pro,posta orçamentária, em consonân1 cia com as diretriz 1es 

das conf rências mun ic·pa·s e da Política Munícipa de Assistê·n.cia Socia l; 

V - aprovar o PI .ano, • un·c·pal de Assistênci Soei 1, apre entado p lo órgão gesto,r da 
• " • 1 ass .st 1enIc1a s,ocr.a ; 

VI - aprovar o plano de capacitação, elabora•do pelo órgão gesto ; 

VII - acompanhar o cump imento d:as, metas nacionais) esta!,duais e mun1i1cipa 1is do 

Pacto de A.primoramento da Gestão do SUAS; 

.. •• 1 • 1 1 1 • •,. ,. • • ■ ,. • .. .. m •• 1 1 ■-. ... 
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V li - acom,panhar, avaliar e fisca izar a gestão do Programa Bolsa Família-PB F; 

IX - normatizar as ações e regular a ,prestaçao de serviços de natureza1 ,públi,ca e priva:da 
no campo da assistência soctal de âmbito loc 1; 

X - a,pre,ciar e a:pro,v,ar inform,a1çõ 1es d'a Secrie,taría Municipal de Assistência Social, 
Cidadania e Mulh1e, inserid,as nos sistemas nacionais e es1 adu,ais d,e inform1a,ção 
referentes, a.o planeJame · to do uso dos ecursos de Cofinan1ciamento e ai prestação, de 
c,on,tas; 

XI - apreciar 0 1s da,dos informações inserid,as pela S cretaria un1icipa1I de Assistên,cia 
S01cial, Cidadania e Mulher, unidades p, blicas e privadas da ass,istênci:,a social, nos 
sistemas 1nacionais e es aduais de coleta 1de dados e informações sob1re o sistema 
municipal de assist1ência so;cial; 

XII - alim.entar os sistemas nacionais e stad.uais d, coleta de dados, e informaç,ões 
sobre os Co.nselhos Mu 1nicipa rs d,e Ass,1stência Social, 

XIII' - z,elar pela efetivação do S,UAS no Município; 

XIV - ze. ar pela efetivação da participação da pop lação na formula1ção, da po1lítica: 
e no contra e da implem,en ação; 

XV - de1libera1r sobre as prioridades e metas de desenvo:lviment,o, do SU'AS e1m se,u1 

,âmbito1 de competência; 

XVil - estabelec r critérios e prazo p ra cone ssão dos benefícios ev -ntuais; 

XVII - a,preciar e aprovar a proposta orçamentár:ia da assistência social a ser 
encam1inhada pe a Secretaria Municipal de Assistência Sacia:, Cid,adania e Mulher e,m 
co,nso,nância com a Política Munic.ipal de Assistênc,ia Social; 

XVIII - acompanhar, avaliar e fisc lizar gestão dos recursos, b m co,mo os ganhos 
socia is e o desempenho d,os serv· ços, program . s, proj tos •enefícios socioassistenciais 
do SUAS; 

XIX - f scal·zar a ge·stão ,e execução dos recursos do Índice de Ges ão D,escentraliza · 
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, 
IProgr,ama Boilsa Famíha-lGD-PBF,, e d,o llndice de Gestão Desc·e:n,tralizada 

do Sistema Único de Assistênc,ia Social -IGD-SUAS; 

XX- planejar e deliberar sobre a. aplicação do recursos IGD PBF e IGD-SUAS dest·nados 

às ativid,ades de ap,oi,o técnic,o e o er cion,a,I ao CMAS, 

XXI - participar dia elaboração ,do Plano Plurianua,I, da Lei de D1re,trizes Orçamentárias 

e da , ei Orçamentária Anual no que se refer,e a assis ência soc·all, bem como do 

:planejamento, e d,a aplic ção dos recursos destinados as açõ,es de· assistência soc·1al, 

tanto dos recursos próprios quanto dos oriun os do Estado da Un ião, alocados no, 
FMAS; 

XXII - .a1 rovar o ace te da expansão dos 

soci,oa.ssistenciais, objetos de Cofinanciamento; 

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS; 

., 
serv ços, programa!s e projetos 

• 

XX:IV - divulgar, no Diári.o Oficial M:unic~pal, ou ,em outro meio de comunicação, todas as 

s1uas decisões ·na forma de Re,soluções, bem como as deliberações acerca da 

execução 0 1rça;mentária e fi ance:ira, do ,FMAS os respectivos pareceres em·t1idos; 

XXV- re·ceber, ap,urar e dar o de ·do pross guim nto denúnc·as, 

XXVI - estabe ecer ,articulação 1permanente com os demais conselhos d,e políticas 

públicas setoriais e canse hos de d"reitos; 

XXVII - realizar a insc ição das ent·dades e organizações de assistê · eia social; 

XXVIII - notificar fundamentadamente a en 'dade ou organizaçã,o de assistênci.a 
social no, caso, ,de 1indeferimen o do requerim,en,to, de inscrição; 

XXIX - fisc,alizar as enti,da,des e organizações de assist,ência social; X.XX - emitir reso,lução 

quanto as suas deliberações; 

XXXI - registrar em ata as reuniões; 

XXXII - instituir comissões e convida r especia istas sempre que se fizerem 1necessár os. 
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XXXI II - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassado,s 

ao Município1
• 

Art. 242 O CMAS d-everá, planejar suas ações de forma a garantir a consecução 

das suas atribuições e o exercício do con ate social, primando pela efetividade e 

transparê!ncia das suas atividades. 

Parágrafo '-- ico O pla.nej,amento dais ações do cons l1ho d,eve arie t r a construção do 

orçamento da gestão da assis ê,ncia social para o apo,io financeiro e· técnico1 

às. funções 1do Canse ho. 

eção li 
A, 

DA CO FERE . C~A ICIPA DE AS IS:TftNCIA SOCIAL 

A -. 25~. A Co f rência Mu.nicipaf de Assist~ncia s.,oc1al é instânci:.a máx.ima de 

de.b•ate, de formu:lação e· de avaliação da política pública de ass·stência social e definição 

de di1retrizes. para o ap imor me,nto do SUA , com a participação de represe 1ntantes 

do gover,no e ,da sociedade civil.. 

Art. 26º . . A Conferê,nc·a Municipal de Assiist,ência Social deve observar as 

se.guintes diretr izes: ' . 

1 - di·vulgação ampla e prévia do documento convocatório, esp·ecifica:n1do objet iv,os, 

prazo-s,, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizador 1

; 

1 - garan i:a da diversidade dos sujeitos participant,es, ·nclusi1ve da ac · ssrb,ilidade 

às pessoas comi def1ci1ência; 

Il i - est a • elecimen o de cri , érios procedim entos para a designação dos del 1egados 

governam,entais e para a esco ha dos delegados da sociedade c1v,il; 

V - determinaç~o do· modelo de acompanh a ento d suas d liberações;· 

VI. - artic'ul.ação com a conferên1ci1a estadual e nacional de .assistência s,ocial . 

- -· - - - - - - • -- Ili • -
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Art.. 212. A Co1nfe,rência Municipal d,e Assi1 stência Soc1,a,I será conv,ocada 

o,rdinaria :ment e ,a cada dois an10s pelo Consetho Municjpal de Ass,1istê,ncia Socii,al e 

extra,or,dinariam1,ente, ,a cada 2 (do1is) anos, conforme deliber,açã,p d1.a ma,ioria dos 

membr,os do Co,nse,lho 

Seção Ili 

DA P'AR.T CIPAÇÃO DOS USUÁ 105 

, 
.A.rt 282• E ,c,o,ndição fundamental para via;bili,zar o e,x,ercíci~o do ,controle so,cia1I e 

' 

ga1rantir ,os, d;ireitos socioassist,enciais o est ímu lo à part ,icipação e ao, protagonismo ,d10s. 

usuários n:o Coniselho e 1Co,nferência 1Munic.ipal de assistênc,ia s,ociat. 

Parágraf10 único. 0 1s usuários são sujeitos de direltos e, público da políti ca d,e assistênciai 

socia1I e, os represe,ntantes de organizações de usuá,rios são sujeito,s co!l,etivos 

e,xp,re,ssos n•,as d1ve,rs,as fo rma1s d,e pairticipação, na,s 1qua·s steja caracterizado1 o s,eu 

protagonis!mo direto e;nquanto usuário. 

Art. 292 .. O e,stímuJo à par icipaçã:o dos usuá ias pode se da r a pa,rt iir de 

art11culação com, movimentos socia,is e ,populares e de apoio a o,rgani zaçã,o de dive,rs,os 

espa,ço,s tais como. fórum d,e d bat , audiên,cia púb' i,ca, comissã10 de bairro, ,coletivo, 

de usu:,ários junto, aos servi 1ços, programas, p ojetos e beniefícios s,oc1oassis,tenciais .. 

Par,ágrafo único. Sã,o estratégias para gara,nt .ir a presença dos usuá rios, 1de,ntre outra.s, o, 

planejamento do 1consel1 ho e do órgão gestor;· ampla ,divulgaçã,o ,do processo, 

na1s unidades prestadoras d,e servi,ços; descentral i,zação do controle social por meio 

de comi.ssõ,es reg11onais ou llocais. 

Seção IV 

,DA REPRE -E, AÇ- DO MUr CÍPI AS I TÂ CIAS DE 

- GOCIAÇÃO E PACTUAÇÃO DO SUAS. 

Art - .30º'· O 1Municipio é repre,se,ntado nas Comissõ,es, lntergestore,s IB,11part iit ·e - CIB --
e Triipartite - ,c1r , inst,âncias dle n1egoci,açã,o, e p,actuação dos aspect os ope,raciio,nais d 

gestão e 1orga·niz,a,ç.ão do SUAS, re·spectivamente, em âmbito e,stadual e .nacional, p,el,01

~~~, 
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C,olegiado Estadual de G,estores Munlcipais de Ass,istê,ncia So,cial - c,OEGEMAS e 

,pelo Colegiado ~acional, de Gestores Municipai de Assis ência Social - CO'NGEMAS. 

§12' O CONG,EMAS E COEGEMAS consti uem entidades sem fins l,u.crativos ,q,ue 

representam ,as secretaria,s, muni·cipais, de assistência social, decla,rad10s d"e utilid.a,de 

púb'l 1ica e de re,ileva,nte função social, onerando o ,município quanto a sua associ:,a,çã.o, 

a fi 1m de garantir os dire,itos e de,veres d,_ associado. 

§2º O C,O,EGE,M,AS poderá assum·r outras denominações a, depender das esp,ecificidades 

regJonais. 

CA ÍTULO V 

DOS BE. EFÍCIOS EVE . TU 'IS, DOS - · VIÇOS, DOS PROGRAMAS 
. 

DE ASSISTÊ - e- _ OCIAL E DOS P O, ET S DE E. FRENTAM,EN'TO 

D 0B · EZA. 

Seção 1 

DOS BENEFÍCIOS EVE TUAIS 

A.rt. 312. Be,nefícios eventuais são provisõ _ s suplementares e provisór1ias 

pr,esta,das a.o,s in,d'ivíduos e às famí i!as . m virtude de nascimento, morte, s1ituações de 

vu,Jnerabili.da,de te,mp,orária e calamidade pú,bHca, na forma prevista na 1Lei, fede,ra 'I n2 

8.7'42, de 1993, 

P'ar.ágrafo ún,ico . . ão se inclue:m na modalidade de be,nefícios ev,entuais da assistência 

social as pro,visõe,s r,el,ati .as a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao 

campo da saúde, da educa,ção, da i:ntegra:ção nacio 1a , da habitação, da 
... 

seg.ura,nça a1lime'ntar ,e das ·d,emais políticas públicas setoriais 

Art 3.2'º'· O.s bene ícios eventuai:s integram organicamen e as garanti,a.s do SU,AS, 

devendo sua presta,ção observar: 

1 - não subordina,ção a contribuiç,ões p,révias e vinculação a quaisqu r con,trapartidas; 

li - desvinculação de comp,rovações complexas e vexatóri s, que estigmatiz,am ,os 

beneficiários; 
~~~:---
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Ili - g,a,rantia de ,qua:lidade ,e prontidão na concessão dos b,ene,fíc,i,os; 

.. 
, 

IV - garant1:a de igu 1,da,de de condi:çôes no acesso as inform,a,ções e à fruição, d;os 

benefícios eventuais; 

V - am,pla divu.lgação d,os cri, érios pa,ra a su,a concessão,; 

VI - integração da oferta ,com os serviços socioassistenciais. 

Ar .332 . Os, be,nefí,cios eve:ntuais podem s r pres a,dos na forma de ,pecúnia,, bens 

de consumo ou presta!ção de serviços. 

Art 34°. O púb l~co alvo para acesso aos ben,efícios ev,entuais deverá ser 

identifi cado pelo !M u'nicípio a par ir de estudos da realidade soc·a1 e d iagnós,tico 

elabo,r do com uso de inform çõ s d'spo11 ibilizadas pela Vigil "nci Socioassist enci,al, 

com vistas, a orientar o p anejamen o da of rta 

Seção li - , 

DA P E TA DE BE, EF 10 EV I AIS 

Ar". 352 Os benefícios ver u. irs d v m s · r pr stados em virtude de 

nascime,nto, ,morte, vuln,erab,ili,da!de t emporária e caila.mi,dade pública, observadas as 

conti.ngências de riscos, pe rdas e danos a ,que estã o suJeit os os in d:·vfduos e família,s. 

Parágrafo 'nico. Os cri,térios e pr azos para prestação dos beneficias eventuais devem 

ser estabel,ecidos por meio d · Resa ução do Conselho Muni,cipal de Assiistência Soc,ia1l1 

confo,rme prevê o art. 22, § ·º,da ei FederaJ nº 8.742, e 1993. 

Ar -, 36º,. O Ben.efício p,restado em v i,rt ude de nascime,nto ,deverá ser concedido,: 

1 - a genito,ra 1q:ue comprove r,esidir ,no Município; 

lil - a famíU,a do, nasc,it uro.,, cas,,o a mãe estej i , possibili ada d,e r,equerer o benefício 

ou tenha: faleci'do; 
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,Ili - a .gen,tora ou famíli.a que esteja em trânsito no município e seja potencia.l 

usuária da assistência social; •• 

IV - à genitora aten 1dida ou acolhida em unida e de referênci.a do SUAS. 

Parágra.fo único. O bene· ício eventual por si uaç~o, de nasc·mento poderá ser con,cedido 

nas fo,rmas d,e pecúnia ou bens de co sumo, ou em, ambas as f,ormas, conforme a 

necessida.de do req · ·;e rente e· d:isponib'lidade da .adm'nis ração 1púb :ica. 

Art. 37º O auxí io funeral atenderá pre rencialmente: 

1 - a modal·dade 1d1 e be s materiais, gar ntindo o custeio das d·espesas de u,ma urna 

fun 1er,ária,. v,elório,, prepa1raçã.o do corpo, 1.nc uindo transporte funerár·o da cape a até ,o 

,cemitério on,de· ocorrerá o sepu1ltamento, utilização d . capela, dentre outros serviços 

1ineren1tes que g,,a.rantam a digni,dade e o respeito à fa ,mfli,a ben1efi.ciárià; 

li - A m1od,alid,ade ,de pecúnia d ve colaborar para o custeio d.as necess."dades urgentes 

,da família, ao ,e:nfrent.amento d,os. riscos e vulnera,bil1dad1e advindas da morte de seu 

1memb,ro; 

lll- A fa·mília p,oderá optar pel.a sol1i,ci ação na modalidad1e pecúnia1 ou ben·s materi.ais 

poden1,do . m: s -pa.ra,do apenas um ou ambos os e efícios. 

existênc a de un'1da·de de atendimento ar o req 1men 

f' . 11 _unera . 

unicípio deve garanitir a 

e concess.a,o do benefíc1.o 

§ 1.º O auxíl1 io funeral em pecúnia deverá ser sol 1icit.a.do em até 30 (trinta) dias ,a pa1 rtir d:a 

data do ó -~to, pode . do ser r alizado por familiares, dir,et,or da instituição1 no1 caso d,o 

fa ecid10 estar abrig do ou· acolhido, ou ainda pelo próprio serviço funerário n,os. casos 

de morador de rua ou pessoas v·zi · as. 

§ 2º Q ando se trata de usuário que estiver com os vínculos familiares rompi,dos 

inseridos n1os serv,ço,s d,e Alta Complexidade, o responsável pela entidade· poderá 

solicitar o auxílio funera 1. 

§ 3º Qu.ando se tra.tar de usuário da Polí ica que estiv , com os víncu 1los familiar 

rompidos, em si.tua:ção de aba·n.dono ou morador de r,ua, a S cretaria de .Assistência ~~+--­

Socia se responsabi:lizar' pelos encaminhamentos do benefício,. 

ft _ _ _ _ ,, _ ___ _.. _ _ ••- - • -• - • -- - • - " 'ªª ~ . ft, ~ r •• 1 1 - ...... 
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Art. 38º. O benefício prestado em vir ude de vu[nerabilid ,a1de temporáriia s,erá 

d.est·nado à fa ·mí:lia ou ao indivíduo visa do mi mizar s1 . uações de rtscos, p,erdas e 

d.anos, dec1orre·ntes de co,ntingências sociais, e deve 1integrar-se ,à oferta ,dos serviços 

soc·oassistenciais, b . scando o fortale,cim nto dos vínculos famr i.ares e a inserção 
i , • 

comun11tar1a. 

Parágrafo único. O b,enefício será concedido na, forma de pecúnia ou bens ,d1e consum,o, 

em ,caráter te.mporário, sendo o seu valor e duração definidos, de acordo com 

o, g.r,au de complexida,de d.a si , ua1ção de v , lner.abilida,de ,e r,isc.o pessoal! ,das famílias 

e 1.ndiv·íduos, iden,tifica,dos no1s processos de atendimento dos serviços . 

Art. 39º . A sit ação d vu nera·bºl"dad temporária e rac eriza-se pe lo advento 

de, ri,scos, perdas e dan10s à integridade pessoal1 e fami1liar, assim nte1n1didos 

.. 
1- risc.o,s:. a.meaça de sérios padecim1en os; 

li - perdas: priv,ação de bens e de segurança material; 

Parágrafo único. Os riscos, perdas e d~anos p,odem decorrer d,e: 

1 - ausênci1 a1 de documentação; 

ll1 

- nec,es.sid1 a,de de mobilidade in 1erurba1na para garantia de ,ac,esso aos serviços ,e 

benefícios socioassistencia is; 

Ili - necessidade de passagem pa outra unida da Federaç~o, com vistas a ,garantir 

a conv:ivência famil iar e o,m nitária; 

·1v - ocorrência1 de violênci,a física, psicológica ,ou ex·p' ,oração sexua1I no â1mbit,o 

fa ·miliar ou ofe,nsa à integridade física do indivíduo; 

V - p1erda ci1rcun tanc ai ocasion,ada e a ruptura de vínculos fa,m1liares e 

comiunitários,; 

VI - proce·sso de rein egração familia1r e comunitária de pess,oas i•dosas, co 

.. •• 1 a i 1 1 • •· ,. •·• • .,. • - • · ,1 •• ■ 1 -. ... .• 
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defic1iência ou em situação de rua; cr ianças} adofescentes, mulheres em siituação 

d·e violência .e• famílias que .s _ encontram em cumprimento de medida protetiva; 

VII - ausência ,o,,u 1,imitação de autonom·a, de capac·dade, de condi.ções o,u de me·ios 

próp,ri·os da famií11ia para prover as necessidades al i,mentares de seu,s membros; 

Art. 40°'. Os beneffcios ev -ntuai prestados em virtude de desastre o,u 

ca 'l.amida.de · ública const itu m-se provis- o pi ment r e provi só ri de assistência 

soei.ai p,ar.a garantir meios .. ece,ssários a sobrev,ivência da fa míli a e do indi·víduo, com o 

objetivo de assegurar a di1gn,idade, e a reconstrução, da autonomia fami •liar e pessoal.. 

Art. 41° As si tu.ações de calamidade pública e desastr. caracterizam-se ;por 

eventos ,ano,rma is, decorrentes de baixas o,u altais temperaturas, tempestades, 

enchent,es, secas, i.nversão t érmica,, d sabame·ntos, incêndios, epidemias, os qu.a,is 

causem sérios danos à comunidade a,feta.,da, inclu ive a segur -nça ·ou a v1ida de seus 

inte·grantes, e outras situa,ço,es imprevistas ou decorrentes de caso fortuit ,o~ 

Parágrafo único. O benefícios ·rá co,nced ido na fo r a e p•ecúnia ou bens d,e consumo, 

em caráter provisório e suplement ,ar, s ndo s u va or fi xad o de acordo com 

o grau ,de •Complex.idade do atendimen o de vuln rabil idade e risco p·essoal das famílias 

e indivíd uos afetados. 

Art. 422. Ato normativo ed,.tado pelo Po,de·r Ex.ecutivo Municipal d"sporá sobre 

os procedimentos e fl uxos d,e oferta na prestação dos benefícios eventuais. 

S ção Ili 

DOS R'EC _ RSOS'ORÇAM .-_ TÁ 10S PARA OFE TA DE BE EFÍCIOS 

EVE TUAIS 

Art 43º. As d.espesas decorr _ nt s da execução dos benef ício.s eventuais serão 

providas por meio de do ações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistênci.a1 S,o,c.ial . 

Parágrafo único. As despesas c·om1 Benefíc.ios Even.tu a,is devem ser previstas anualm , 

na. Lei. Orçam:ent ári a Anual do M1unicíp'o - LOA . 

• 
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Seção 1 

DOS SERVIÇO 

Art. 44º. S,erviços socio,a,ssisten•c·,ai são atividades conti:nuadas que vi.sem à 

melhoriia de vida da popullação e e jas aç•ões, vai adas p·ara as necessidades básicas, 

obs.erv 1e·m os ob,je·tivos, pri.ncíp·io1s e· diretrizes estabelecidas na Lei F,eder,al. nº ,8. 742, de 

1993, e na Tip,ifca1ç,ão · ,acional 1dos Serviços Socioassistenciais . 

. · ção li 

DOS p .OGRA. AS DE ASSISTÊ CIA. soe ,A 

A · .. 452 . ,Qs program:as d,e .ssistê .. 1c1a soei I compreendem ações integradas e 

·com1pllemen ares ,com objetivos, tempo, ár a de abrangência 1definidos para qu,alificar, 

inc,en,tiv.ar ,e melhorar os · enefíc·os os ser iças s ist nci is. 

§ 1º Os programas s,erão defi 1nidos pelo Cons -1ho Municipal de Assi:stência Social, 

obedecidas a LeI Federal nº 8.742, de 1993, e as dem.ais norm s gerais ,do S1UAS, com 

rprioridade para a inserção profission ai e, so,cia 1. 

§ 2º Os prog amas votados para o idoso a integração da pessoa com d.eficiência 

serão devidamente articulados com o be.n.efício de pr1estação continu,ada e·stabe:lecido 

no art. 20 da 1l 1ei Fed:eral nº 8.742, de 1993. 

ção IV 

'DOS P OJ TOS E NFRE TAME T A POB EZA 

A . 46º Os pro,jetos de enfrentamento da pobreza compreend,em ,a ins ituição 

de investimento econômico-so,cial a grupos populares, buscando subsidiar, financeíra •e 

tecnicamente, iniciativas qu lhes garantam meios, capacidade pr,odutiva e de 

gestão 'para melhoria1 1das condições gera is de· subsistênci , levação do padrã,o da 

qu,alidade de vid .. a, ,a preservação do meio-ambi n e e su . organizaç~ o social. 
" ' . 

ft- --- · lf _ __ _ _l _ __ &I _ I I IP •• ..,,a ■ ""' • ... 
I! ·- • 1 - --
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S ção V 

DA RELAÇÃO CQ;M AS E TIDADES E ORGA ·12AÇÕES·DE 

ASSISTÊ CIA SOCIAL 

Art 47° . São entidades ou organ iz,ações de assistência soei.ai aq,uel.as sem fins 

lucrativos que, iso,lada ou cum 1u,lativ mente, prest m a endimento e assessoram,e1n.to 

aos beneficiá1ri1o•s abrangidos pela Le,i . ederal nº 8.742, ,de 1·993, b,em como as que atuam 

na defesa e gar,antia de direitos. 

Art. 482 .. As entida 1des e organizações de assis ência soc'ial, e os servi,ç•os, 

programas, .projetos e, benefícios socioassistenciais deverao ser inscritos no Con,selho 

Municipal ,de Assistência Social para qu obtenha a autorização de fu1nctonamento no 

âmb1it,o da Política N1a.ci.onal de Assistência Social, observado os parâmetr,os ,nacionais de 

inscrição d1efinidos pe o Conselho Naci,onal de Ass·,stência Social. 

Art. 492. Cons itue· - crit,érios p ra a in e ição das e idades 01U organ iz,ações de 

Assistência Social, 1b m comia dos serviços, programas, projetos e benefício·s 

socioassistencia is: 

1- ex,ecutar ,ações de caráter co,nti.nuado, permanente e planejado; 

·11 - assegurar que os ervi o , progran as, proj os e b nefícios socioassistenci1ais 

seJam ofertados na p,ersp e iva da a onom· e garantia de irei os dos usuários; 

Ili - garantir a gratui.d,ad.e e a universalidade em todos os s1erviç·os,. programa.s, projetos 

e benefíci•os soe· oassistenciais; 

IV - garantir a exis , ência de processos participativos dos usuários na b,usc,a ,do 
. 

cumprimento da efet,ividade na execuç~o d seus se v·ços, programas, projetos e 

be,nefíc10s socioassistenc, a,is. 

Art. 50°. As ,entida 1des. e organ izações de assistência social no ato da inscrição 

,demon,strarão: 

1 - ser ·pessoa jurídica de ire ·to prí ado, 
• 

VI 
. , 

· e CD S I LI l • 

' 

li - ap,llcar suas ren.das, seus re,cursos e eventual resultado integralmente no. territór:~· · .....__ 

n, a c .i o na lena manutenção e no dese:nvolvimento de seus ,0
1bjetivos i1nstituc,ionais; 

• 

~~---
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11'1- e 1laborar p,f ano de aç~ o anual; 

IV --- ter expresso em seu relatório ,d,e atividades: 

a) Finalida1des estatutárias; 

b) ,objetivos; 

e) O .-igem d.os recurs•os; 

d) Infraestrutura,; 

e) Identificação d cada .serviç,o, progra,ma, proj:eto e benefício Socio,a.ssistencial 

executado. 

Parágraf,o único. Os ped idos d inscrição ob ervarão as seguin .es etapas de ana'lise : 

1 - análise documental; 

li - v'° sita técnica,. quan,d,o necessária, para subsidiar a análise do processo;. 

llt - elaboração do parecer ,da omissão; 

IV - pauta, d:iscussã,o e delibera,ção, sobre os processos em reunião plenária; 

V - public,a,ção da decisão plená,ria; 

VI -- emiss,,ão do comprovante; 

VII - noti,ficaçã,o, à ent1idade ou org,anização de Assist·ência Social por offci10. 

,, 

1.· LO V 

o,o FI A 'C A E TO D PO ÍTl,CA . , . CIPAL DE AS.S STÊ , CIA 

SOCIAL 

Art. 51 °. ,o Fundo d,e Assistênci,a ocial seco sti,t · em unidade orça.m,entária e 

gestora dos recursos des inados ao desenvolvimen o da gestão dos serviços, programas, 

!projetos e bene,ffc os socioassistenciais públicos de coor1denadas e executadas, direta 

indiret,amente, pela Secretar'ia de, A.ssist 1ência So,cial, •cidadania e :Mulher.. -------~MJ~-
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§ 1º Consi,deram-se despesas: 

. , ' .. 

li - proteçã.o ibási,ca, 

lill - proteção espec11al de média C·O•m1plexi ade; 

IV - proteção e·special de alta comp1 lexidade; 

V - benefícios soci:oass,i:stenc1.ais; 

VI - gestã;o do s.UAS., envolvendo os serviços inculados à esfera públ:íca e as parcerias 

com a iniciativa provada, semi fi n1s lucrativos; 

VII - remuinera,ção do, pessoal ativo, i,nc uindo os encairgos socia:is, 

VIII - capacitação e qu,a!lificação do pessoal vin,c1ulado, ao, SUAS; Art. 55, Art. 56, Art. 57 
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IX-1nvestime,nt,o na r,ede física ,do SUAS, ,inclui:ndo a exec 1ução de obras d·e r 1ecuperação, 

r,efo,rm.a a:mpliação e construção de estabeilecim,entos 
1

públicos de Assistência S•ocial; 

X - ,des,env,olviim,ento e, ape·rfeiçoamento dos 1.n:strume:ntos de gestão, pl.anejamento, 

admin1istração e controle· das, a1ções de Assistênci.a Social; 

X.I - pro,vimento d:e recurso às entidades não govern·ame:ntais vinculada:s aos objetos da 

P·o!ítica de Assistênc,ia Soci,al· e inscr·tas no CMAS; 

XII - ,cust,eio das despesas dos Cons1elheiros e/ou em atos r . presen.tativos d!,os Conselhos 

Municipais, ta.nto g:overnamentais quanto não governamentais, 'para participações em 

co,nferência,. sem1inários, curs,os ,e eventos relevantes à Política de Assistência Social; 

XIII - desenvolvime·nto de programas e projetos m 'unicipais. 

§2.9 Não são consider.aidas des,pesas do Fundo1 de Assistência Social as relat,ivas. a g.a·stos ----~rl-1~- ­

com: 
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1 - pesso,al ativo da área em a ividade alheia; 

li - ações 1d,e saúde, educação na,cional e demais políticas setoriai,s que não, se 

caracterizem c,o,mo Assistência. Social. 

Art. 52º'., Caberá ao órgão gestor da assistên,ci ,a social responsável peta utilização 

dos recursos do r,espectivo Fund,o un1c·pal de Assistência Social o controle e o 

acompanhame o dos serviços, prog amas, projetos e be efíc1os socioassistenciais, por 

meio dos re,spectivos órgã,os de contrai , ind p ndentement de ações d1,o órgão 

re·pa:ssador dos r,ecursos. 

Pará.grafo nico. Os entes transferidores poderão requ,isi ar inforrna.ções referentes 

à. apl i,caçao dos recursos oriundos do seu fundo de ass·stência soc;ial, para fi n,s de 

aná'lise ,e acompanh,am nto de sua boa e r guiar u ilízação . 
. 

Seção 1 

DO FU o,o, M U ICIPAL DE .A .......... ISTÊ CIA SOCIA 

Art 53,g_ Fica cria1do o F,undo M 'un·c1pal de Assi ,tência Social - FMAS1 fu1 nd,o 

público de gestão orçamentári1 1 financeira, e contáb'I, com o.bjetivo d.e ,proporcionar 

recursos para co-frin anc1iar a gestão, serviços, program,as, projetos e 1benefícios 

socioassistencia1is . 

. Art .. 54º. Constit.uirão r cei as do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS: 

1 - recursos .proven· ntes da transfer"n ·a os fundos acional e Es adual de 

Assistência Social; 

ti --· dotaç 1ões orçam 1ent árias do Município e recurs,os adi,cionais que a 'Lei 

estabe lecer no transcorrer d,e cada exercício; 

1111, - doações, auxflios, contribuições, subvenções de organizações i:nternacionais 

e nacionais, G,overnamen ais, e não Governamentais; 

liV - rec,eitas de apli,caçõ,es financeiras d.e recursos do fundo, realizadas na for" · 

d,a l,ei; 
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V - as par,celas do produ o de arrecadação de o,u ras receitas, próp,rias oriundas de 

financi,ame:ntos d,as ativid,ades econômicas, de prestação de serviços e de ,outras 

transferências qu,e o Fund,o Municipal de Assistência Social terá ,direito a rec,eber 

por força da ei e de conv,ên:ios no setor. 

VII - doações em espécie 'eitas direta ente ao Fundo; 

§12 A d,ota,ç,ão orçam,entá.r,1a prevista para o Fundo Municip I de Assistência So,ci,al 

será auto,m,at:icarn,ente tr,ansfer1,da a s,u,a conta, tão logo sejam reali1zadas as receit,as 

co,rres,pondentes 

§,22 O.s recursos que compõ,em o Fundo serão depositados em ins ituições t·nanceiras 

oficiais, em conta especial sobre, a denomi ação Fundo Mu 1nicipal de Assistênciai Socia,I 

-F'MAS. 

,§3º As c,ontas recebedoras dos recursos do co- inancia ento feder,al, das ações 

sociioassistenci,ais se ão bertas pelo F ndo Nacíor ai de Assistência Social. 

Art,. 55º. ,Q FMAS será gerido pela s.ecretarii,a Mun,·c.ipal ,de Assistên,cia S,ociail, s,ob 

orientação e fiscalização do ,conselho Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal d,e Assistl\ncia Social - FMAS 

integrará ,o o,rç,am,en o da Secretaria Municipal de A s·s ênc·a Social. 

Art 56!!. Os recursos do Fundo Municipal de Assistênc1,a Social - FMAS, serão, 

apl iic,ados em: 

1 - financ'iame to total ou parcial de programas, proj, tos e serviços ,de assistê,n,cia. 
, . 

soci,al desenvo vidas pel Secret ria u, ·ci ai de · ssis "'nci · Soci'al ou p,or Orgão 

conven,1,ado; 

ll - em par,cer:ias entre po,der púb,l'ico, e entidades ou organizações d1e assistênci,,.,...·"-.-. 

socia para a ex,ecução de serviços, pro,gramas e projetos Socioassistencia 'I específic,os; 
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Ili - aq,uisição d,e m,aterial permanente e de consumo e de outros ins,umos 1nece·ssários 

ao desenvo1:fv·im~nto das ações s,,ocioassistenciais; 

IV - ,c,on.stru:ção reforma a1 m.pliação, aquisição ou l,ocação de imóveis para• p!restaçã!o 

de s,erviços de As,sistência Social;· 

V - des.envofv:ime,nto e aperfeiçoa,ment,o dos instrumentos de gestã10, pll,anejam1ento, 

admiin1istração e con:tr,ole das ,aç,ões de Assistência Social; 

VI - pagame,nto dos beneffcios eventuais, conforme o disposto no incis.10 1 do1 a,rt. 
15 d1a Lei IF e dera I nº 18. 7 42, d e 1'919 3,; 

VII - pagamento de 1p,rofissiiona is que l!ntegrarem1 as equipe·s de referênci1 a, responsáveis 

pela org,ani1zação e oferta daquelas açõ_es, conforme percentual 

apresentado pelo Ministério d,o Desenvo,lvimento ,S,o,cial e Com b,ate a Fome ,e 

aprovado, pelo Conse·l:ha Na,c1ional d,e Assistência Social - C1NAS. 

Art. 572 O re,passe de recursos p.ara as entid;a1des e ,organ1 izações de .Assistência 

. Social, devidamente 1,nscritas no CMAS,, será efetivado por intermédi:o d,o FMAS, 1de 

acor,do c,om critérios !es,ta1belecido1s :pelo Conselho Munic,ipal de Assistên1cia Social, 

observando ,o :disposto nesta Lei. 

A·rt. 58º. Esta lei entr.a em1 v.igor na data da su1 a publ1 ica,ção. 

Art. 5,9!!. Revo,ga m-se ,a:s d ispos,içõ,es em contrário. 

Br,ejo da: Madre de Q.eus, 15 de 1dezembro de 2017 . 
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